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CAPÍTULO I 

Disposições gerais 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a atribuição de direito de 

exploração dos bares e restaurante do Largo do Botaréu / Praça 1º de Maio, na freguesia e concelho 

de Águeda.  

 

Cláusula 2.ª 

Objetivo do contrato 

1 – O contrato a celebrar tem por objetivo a atribuição do direito de exploração e utilização dos 

seguintes bens móveis e imóveis, integrados no Largo do Botaréu / Praça 1º de Maio: 

a. Bar Espaço (A) do anexo II; 

b. Bar Espaço ( B) de acordo com o anexo II; 

c. Restaurante Espaço (C) de acordo com anexo II; 

d. Todos os bens móveis, identificados no Anexo III, do presente caderno de encargos. 

2 – O objeto do presente contrato engloba, ainda, a atribuição do direito de uso comum dos espaços 

verdes e de outros espaços de fruição pública que integram o Largo do Botaréu / Praça 1º de Maio, 

para a dinamização de atividades de animação e valorização do local, sem que seja conferido 

qualquer direito de utilização privativa dos referidos espaços, assumindo a entidade adjudicatária, 

como contrapartida pelos direitos conferidos, um conjunto de obrigações referentes à manutenção, 

conservação, limpeza e vigilância do espaço e jardins adjacentes (anexo I), nos termos previstos no 

presente caderno de encargos e respetivos anexos e na proposta adjudicada. 

3 - Visita do local da Utilização/Exploração 

Durante o prazo do concurso, os interessados poderão visitar as instalações objeto do procedimento 

e realizar aí os reconhecimentos que entenderem indispensáveis à elaboração das suas propostas. 

As visitas podem ser solicitadas por e-mail sc-cap@cm-agueda.pt.  
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Cláusula 3.ª 

Contrato 

1 - Fazem parte integrante do contrato um clausulado que deve conter, sob pena de nulidade, os 

elementos descritos no n.º 1 do artigo 96.º do Código dos Contratos Públicos. 

2 - O contrato escrito a celebrar integra, ainda, os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos e respetivos anexos; 

d) A proposta ou propostas adjudicadas; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pela entidade adjudicatária. 

3 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual são aí indicados. 

4 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus 

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 

disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pela entidade adjudicatária nos 

termos do disposto no artigo 101.º deste diploma legal. 

 

 

Cláusula 4.ª 

Valor do contrato 

Para efeitos do disposto no artigo 17.º do Código dos Contratos Públicos, por não ser possível 

determinar o montante concreto do benefício económico a obter pela entidade adjudicatária, o 

contrato a celebrar é considerado sem valor. 
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Cláusula 5.ª 

Preço base 

O contrato a celebrar não implica o pagamento de um preço pelo Município de Águeda, pelo que não 

é fixado preço base no presente procedimento, nos termos e para os efeitos do artigo 47.º do Código 

dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 6.ª 

Prazo de vigência do contrato 

1 - O presente contrato produz efeitos, à data da celebração do contrato. 

2 - O contrato mantém-se em vigor pelo prazo de 10 (dez) anos, podendo ser renovado por um 

período de 5 (cinco), em conformidade com os respetivos termos e condições constantes no 

presente caderno de encargos e respetivos anexos e no disposto na lei, sem prejuízo das obrigações 

acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

 

Cláusula 7.ª 

Remuneração 

A remuneração da entidade adjudicatária é efetuada, diretamente, através dos benefícios 

económicos obtidos em resultado da execução do contrato, configurados como contrapartidas das 

prestações contratuais que lhe incumbem, incluindo a exploração e utilização dos Bares e 

Restaurante do Largo do Botaréu / Praça 1º de Maio, nos termos previstos no presente caderno de 

encargos e respetivos anexos e na proposta adjudicada.  

 

CAPÍTULO II 

Proposta e critério de adjudicação 

 

Cláusula 8.ª 

Documentos da proposta 

1 - A proposta deve ser submetida por transmissão eletrónica de dados, para o endereço sc-

cap@cm-agueda.pt , dela devendo constar, sob pena de exclusão, os seguintes elementos: 
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a. Proposta de exploração e utilização, definido de acordo com os anexos do presente 

caderno de encargos, contendo:  

 

§ Memória descritiva e justificativa, com o número máximo de 15 páginas, em 

formato A4, que descreva e justifique a Proposta de Exploração e Utilização, 

acompanhada por todos os documentos que se entenda necessários para a 

sua compreensão, para cada estabelecimento; 

§ Descrição do equipamento que será utilizado na exploração dos equipamentos  

nas suas diversas valências, o mais completa possível; 

§ Descrição do equipamento que será colocado no exterior dos equipamentos  

de restauração ou afins, de acordo como definido no caderno de encargos – 

condições técnicas, o mais completa possível, 

§ Descrição detalhada de atividades de animação a desenvolver no âmbito da 

exploração detalhada para cada um dos espaços; 

§ Estimativa do investimento inicial e plano de retorno finaceiro e temporal para 

cada espaço; 

§ Adequação do projeto proposto aos diversos objetivos predefenidos no 

presente Caderno de Encargos e respetivos anexos; 

b. Referência a aspetos que do ponto de vista do concorrente, sejam pertinentes e que 

contribuam para a boa compreensão da proposta relativa aos serviços propostos; 

c. Declaração de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em 

conformidade com o modelo constante do anexo I do Código dos Contratos Públicos; 

d. Documentos que, em função do objeto do contrato a celebrar e dos aspetos da sua 

execução submetidos à concorrência pelo caderno de encargos, contenham os atributos 

da proposta, de acordo com os quais a entidade se dispõe a contratar. 

2 – A proposta deve ser assinada pela entidade ou por representante que tenha poderes para o 

obrigar. 

3 – A entidade fica obrigada a manter a sua proposta durante um período de 66 (sessenta e seis) 

dias contados a partir da data do termo fixado para a apresentação das propostas. 

4 – Caso o Município de Águeda venha a ser demandado por ter infringido, na execução do contrato, 

qualquer dos direitos relacionados com marcas registadas, patentes registadas e licenças, a entidade 

adjudicatária fica obrigada a indemnizá-lo de todas as despesas que, em consequência, haja de 

fazer e de todas as quantias que tiver de pagar, seja a que título for. 
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5 – Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, a declaração referida na 

alínea d) do número 1 deve ser assinada pelo representante comum dos membros que o integram, 

caso em que devem ser juntos à declaração os instrumentos de mandato emitidos por cada um dos 

seus membros ou, não existindo representante comum, deve ser assinada por todos os seus 

membros ou respetivos representantes.  

6 – Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa. 

 

Cláusula 9.ª 

Critério de adjudicação 

1 - A adjudicação é efetuada segundo o critério da proposta economicamente mais vantajosa para o 

Município de Águeda, tendo em consideração os fatores e subfatores de avaliação que densificam o 

critério de adjudicação, sendo ponderados de acordo com as percentagens, consubstanciando o 

modelo de avaliação das propostas que se descreve nos números seguintes da presente cláusula. 

2 – O modelo de avaliação da proposta divide-se em três fatores; 

a) Qualidade e originalidade da proposta (60 %) 

b) Exequibilidade da proposta (20%) 

c) Experiencia comprovada no ramo de atividade (20%) 

3. O fator de avaliação previsto na alínea a) do número anterior compreende ainda os seguintes 

subfatores: 

a) Inovação da proposta considerando, a valorização e recreação do próprio espaço e espaço 

envolvente – 20%; 

b) Contributo do projeto para a dinamização do espaço e para a atração de público, considerando o 

interesse e originalidade da proposta, relativamente aos estabelecimentos existentes no Concelho – 

40%. 

O fator de avaliação previsto na alínea b) do número anterior será avaliado de acordo com uma 

estimativa do investimento inicial e plano de retorno finaceiro e temporal, conforme previsto na 

cláusula 8.ª. 

 

Cláusula 10.ª 

Não adjudicação 

As cláusulas de não adjudicação são as previstas no n.º 1 do artigo 79.º do Código dos Contratos 

Públicos. 
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Cláusula 11.ª 

Documentos de habilitação 

À entidade adjudicatária deverá ser exigida a apresentação dos seguintes documentos de 

habilitação: 

a) Declaração emitida conforme modelo constante do anexo II do Código dos Contratos 

Públicos;  

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a sua situação tributária relativamente 

a dívidas por impostos em Portugal, ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou 

no qual se situe o seu estabelecimento principal ou autorização prevista no Decreto-Lei n.º 

114/2007, de 19 de abril; 

c) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a sua situação tributária relativamente 

a contribuições para a Segurança Social em Portugal, ou, se for o caso, no Estado de que 

sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal ou autorização prevista 

no Decreto-Lei n.º 114/2007, de 19 de abril; 

d) Documento comprovativo de que os titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou 

gerência em efetividade de funções na entidade adjudicatária, não tenham sido condenados 

por sentença transitada em jugado por qualquer crime que afete a sua honorabilidade 

profissional, bem como dos crimes previstos na alínea i) do artigo 55.º do Código dos 

Contratos Públicos, e desde que não tenha ocorrido a sua reabilitação. 

 

CAPÍTULO III 

Obrigações da entidade adjudicatária 

 

Cláusula 12.ª 

Obrigações principais 

1 - A entidade adjudicatária obriga-se, durante a vigência do contrato e a expensas suas, a manter os 

bares e restaurante em bom estado de conservação e perfeitas condições de utilização e de 

segurança, efetuando para tal as substituições, reparações, renovações e adaptações necessárias ao 

bom desempenho do serviço, diligenciando para que o mesmo satisfaça plena e permanentemente o 

fim a que se destina, garantindo o cumprimento da legislação em vigor aplicável. 
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2 - Sem prejuízo do referido no número anterior e de outras obrigações previstas na legislação 

aplicável, no caderno de encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem 

para a entidade adjudicatária as seguintes obrigações principais: 

a) Conhecer e analisar o objeto do procedimento, de acordo com os respetivos anexos:  

b) Realizar todas as intervenções de manutenção e limpeza de toda a área de acordo com o 

(Anexo V).  

c) Assegurar a utilização pública das instalações sanitárias e a sua limpeza e manutenção. 

d) Suportar os encargos com o funcionamento do edifício, designadamente com energia elétrica, 

água, telefone, seguros referentes à própria atividade, bem como outros inerentes à 

exploração dos edifícios, ficando a cargo, do Município de Águeda as despesas relativas a 

iluminação pública; 

e) Executar todas as obras de reparação e conservação ordinária, bem como as benfeitorias 

que forem determinadas pelas entidades administrativas competentes, podendo a Câmara 

Municipal ordenar, precedendo vistoria técnica, as obras que forem consideradas necessárias 

à boa conservação das instalações; 

f) Solicitar à Câmara Municipal, mediante a apresentação de um pedido escrito (instruído com 

as peças escritas e/ou desenhadas suficientes e que comprovem a sua necessidade e as 

melhorias das condições de operação, manutenção e bom estado de conservação a que 

dizem respeito), autorização para a realização de quaisquer benfeitorias, de quaisquer 

alterações nos bens e na área sujeitos à exploração, bem como para a introdução de novos 

bens e /ou equipamentos. 

g) Assegurar que os bares e restaurante funcionem durante todo o ano, podendo encerrar apenas 

por um período de quinze dias úteis, fora da época de Verão. 

3 - Para além das obrigações estabelecidas no número anterior, a entidade adjudicatária fica, ainda, 

obrigada a: 

a) Cumprir todas as obrigações decorrentes da proposta apresentada, desenvolvendo-as em 

moldes adequados e de qualidade; 

b) Respeitar e fazer respeitar as regras de utilização dos bares e restaurante; 

c) Promover a divulgação do concelho, nomeadamente, na sua vertente turística, recreativa e 

cultural; 
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d) Não utilizar os espaços para atividades que não se enquadrem nas previstas no presente 

caderno de encargos; 

e) Privilegiar a Câmara Municipal de Águeda na realização de iniciativas, devendo ser efetuada, 

por esta, a comunicação da pretensão com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias 

relativamente à data da respetiva realização; 

f) Elaborar e submeter à apreciação da Câmara Municipal, trimestralmente, um relatório das 

intervenções realizadas no Largo do Botaréu / Praça 1º de Maio e nos bares e Restaurante, 

dando conhecimento das datas, e formas de cumprimento das obrigações e demais aspetos 

relacionados com a execução do contrato; 

g) Requerer, custear, obter e manter em vigor todas as licenças, certificações, credenciações e 

autorizações necessárias ao exercício das atividades integradas ou de algum modo 

relacionadas com o objeto do contrato, observando todos os requisitos que a tal sejam 

necessários; 

h) Informar, de imediato, o Município de Águeda no caso de qualquer das licenças a que se refere 

a alinea anterior lhe serem retiradas, caducarem, serem revogadas ou por qualquer motivo 

deixarem de operar os seus efeitos, indicando, desde logo, que medidas tomou ou irá tomar 

para repor tais licenças em vigor; 

i) Restituir os edifícios no estado em que o recebeu, no termo do contrato, com todos os bens e 

direitos que integram o objeto de contrato, livres de quaisquer ónus ou encargos, obrigando-

se a entidade adjudicatária, dentro de um prazo razoável fixado pelo Município de Águeda, a 

entregá-los em bom estado de conservação e funcionamento, sem prejuízo do normal 

desgaste do seu uso. 

 

4 - A entidade adjudicatária poderá desenvolver atividades que não estejam previstas no contrato (como 

por exemplo mini-concertos, espectáculos de musica ao vivo, ou outras atividades ao ar livre, desde que 

esteja salvaguardada a utilização pública do espaço envolvente), se complementares ou acessórias das 

que constituem o objeto principal do contrato, desde que previamente autorizadas pela Câmara Municipal 

e demais entidades que sejam necessárias. 

5 - Qualquer solução díspar do previsto no presente caderno de encargos, e em casos tecnicamente 

defensáveis, deverá ser devidamente fundamentada e submetida à consideração da Câmara Municipal. 

6 - A entidade adjudicatária fica, ainda, obrigada, a título acessório, a recorrer a todos os meios humanos, 

materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à perfeita execução das tarefas e a 

cooperar com a Câmara Municipal na prestação das informações e na realização das reuniões 

necessárias e ao estabelecimento de um sistema de organização adequado à perfeita e completa 

execução das obrigações a seu cargo. 
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7 – A entidade adjudicatárias fica obrigada a colocar o espaço em funcionamento 25 (vinte e cinco) dias 

após a assinatura de contrato.  

 

Cláusula 13.ª 

Dever de sigilo 

1 – A entidade adjudicatária deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e 

não técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Águeda, de que possa ter conhecimento ao 

abrigo ou no âmbito da execução do contrato. 

2 – A informação e a documentação abrangidas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

3 – Excluem-se do dever de sigilo a informação e a documentação que sejam comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pela entidade adjudicatária, ou que esta seja 

legalmente obrigada a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades 

reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

 

CAPÍTULO IV 

Caução 

 

Cláusula 14.ª 

Caução 

Não é exigida à entidade adjudicatária a prestação da caução destinada a garantir o exato e pontual 

cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais por ela assumidas com a celebração do 

contrato, uma vez que não é efetuado o pagamento de um preço pela entidade adjudicante, nos 

termos do artigo 88.º do Código dos Contratos Públicos. 
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CAPÍTULO V 

Obrigações do Município de Águeda 

 

Cláusula 15.ª 

Obrigações gerais 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no caderno de encargos ou nas 

cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o Município de Águeda as seguintes 

obrigações gerais: 

a) Atribuir à entidade adjudicatária o direito de utilização dos espaços objeto do contrato a 

celebrar, no respeito pelas respetivas especificações e condições; 

b) Colaborar com a entidade adjudicatária no sentido da boa, adequada e completa execução do 

contrato a celebrar;  

c) Assegurar o cumprimento de todas as disposições legais e regulamentares aplicáveis e 

adotar os procedimentos adequados à reposição da legalidade e / ou ao sancionamento dos 

infratores, no caso de violação dos regimes legais aplicáveis e da segurança e ordem 

públicas. 

 

CAPÍTULO VII 

Execução do contrato, Penalidades contratuais e resolução 

 

Cláusula 16.ª 

Conformação da relação contratual 

1 – No âmbito da execução do contrato, o Município de Águeda goza dos poderes de conformação 

da relação contratual conferidos pelos artigos 302.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos.  

2 – Em especial, em matéria de fiscalização, sem prejuízo do disposto na legislação aplicável, a 

Câmara Municipal tem o direito de aquilatar o cumprimento das condições contratuais pela entidade 

adjudicatária, podendo dar-lhe ordens, fazer-lhe avisos e notificações e praticar os demais atos 

necessários.  
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Cláusula 17.ª 

Penalidades 

1 - Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Águeda, pode exigir 

da entidade adjudicatária o pagamento, a título de pena pecuniária, de uma multa diária no montante 

de 10% do valor estimado para manutenção do objeto de exploração, por cada dia de atraso ou 

incumprimento. 

2 - O valor acumulado das sanções pecuniárias não poderá exceder 20% valor estimado para 

manutenção do objeto de exploração e quando este limite seja atingido e o Município de Águeda 

decida não proceder à resolução do contrato, por dela resultar grave dano para o interesse público, 

aquele limite é elevado para 30%, de acordo com o definido pelo artigo 329.º do Código dos 

Contratos Públicos. 

3 - Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Águeda deverá ter em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa da entidade 

adjudicatária e as consequências do incumprimento.  

4 - As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Águeda 

exija uma indemnização pelos danos decorrentes do incumprimento da entidade adjudicatária.  

 

Cláusula 18.ª 

Força maior 

1 - Não podem ser impostas sanções à entidade adjudicatária, nem é havida como incumprimento, a 

não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de 

caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2 - Podem constituir casos de força maior, verificados os requisitos previstos no número anterior, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas.  

3 - Não constituem casos de força maior, nomeadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados da entidade 

adjudicatária, na parte em que intervenham; 
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b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades da entidade adjudicatária ou a 

grupos de sociedades em que esta se integre, bem como a sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pela entidade adjudicatária de deveres ou 

ónus que sobre ela recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pela entidade adjudicatária de 

normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações da entidade adjudicatária cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos da entidade adjudicatária não devidas a 

sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4 - A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5 - Quando uma das partes não aceite, por escrito, que certa ocorrência invocada pela outra 

constitua força maior, cabe a esta fazer prova dos respetivos pressupostos. 

6 - A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas, pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior.  

7 - Sem prejuízo do disposto no número 1 da presente cláusula, caso a impossibilidade de execução 

do contrato, em resultado de caso de força maior, se prolongue por um período contínuo superior a 3 

(três) meses, no caso do Município de Águeda, ou de 1 (um) mês, no caso da entidade adjudicatária, 

qualquer das partes pode proceder à respetiva resolução, a exercer através dos meios previstos na 

alínea c) do artigo 330.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 19.ª 

Resolução pelo Município de Águeda 

1 - Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, nomeadamente os constantes 

do Código dos Contratos Públicos, o Município de Águeda pode resolver o contrato, a título 
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sancionatório, no caso de a entidade adjudicatária violar de forma grave e reiterada qualquer das 

obrigações que lhe incumbem, no âmbito do caderno de encargos e do contrato, mormente nos 

seguintes casos:  

a) Utilização abusiva dos bares e Restaurante e espaços adjacentes; 

b) Prática de atos com dolo ou negligência que prejudiquem a qualidade das ações 

realizadas ou ponham em causa o bom-nome e a credibilidade e prestígio do Município de 

Águeda; 

c) Não cumprimento integral das condições e obrigações constantes do caderno de 

encargos ou do contrato; 

2 - O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada à 

entidade adjudicatária, com a indicação do fundamento da resolução. 

 

Cláusula 20.ª 

Resolução pela entidade adjudicatária 

1 - A entidade adjudicatária pode resolver o contrato nas seguintes situações e com os fundamentos 

previstos no artigo 332.º do Código dos Contratos Públicos. 

2 - A entidade adjudicatária pode resolver o contrato mediante o recurso à via judicial.  

 

CAPÍTULO VIII 

Seguros 

 

Cláusula 21.ª 

Seguros 

1 – A entidade adjudicatária deve assegurar a existência e a manutenção em vigor das apólices de 

seguro necessárias para garantir uma efetiva e compreensiva cobertura dos riscos da exploração, 

bem como de apólices de seguro de acidentes pessoais para utentes e utilizadores, e demais 

apólices exigíveis na legislação em vigor aplicável referentes às actividades que venham a ser 

desenvolvidas no âmbito do cumprimento do contrato. 
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2 - Constitui estrita obrigação da entidade adjudicatária a manutenção em vigor das apólices, 

nomeadamente através do pagamento atempado dos respetivos prémios, pelo valor que lhe seja 

debitado pelas seguradoras. 

3 - A entidade adjudicatária fica obrigada a fazer prova das apólices de seguro realizadas, com um 

antecedência mínima de 5 dias da data fixada para abertura dos bares e restaurante ao público, sem 

as quais a abertura do espaço não poderá ocorrer. 

 

CAPÍTULO IX 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

 

Cláusula 22.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

1 - A subcontratação ou de cessão da posição contratual no decurso da execução do contrato carece 

de autorização, por escrito, do Município de Águeda. 

2 – Nos casos de subcontratação, a entidade adjudicatária permanece integralmente responsável 

perante o Município de Águeda pelo exato e pontual cumprimento de todas as obrigações 

contratuais, não implicando a transferência de responsabilidade para qualquer dos subcontratados. 

 

 

CAPÍTULO X 

Disposições finais 

 

Cláusula 23.ª 

Comunicações e notificações 

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras, quanto às notificações e comunicações 

entre as partes, estas devem ser feitas nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o 

domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2 - Qualquer alteração das informações do contrato deverá ser comunicada à outra parte. 
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3 - Às datas das notificações e comunicações é aplicável o artigo 469.º do Código dos Contratos 

Públicos. 

 

Cláusula 24.ª 

Contagem dos prazos 

1 - A contagem dos prazos na fase de formação dos contratos obedece às seguintes regras: 

a) Salvo estipulação expressa, os prazos contam-se nos termos do disposto no artigo 72.º do 

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de 

novembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro e não lhes é 

aplicável, em caso algum, o disposto no artigo 73.º do mesmo Código; 

b) O prazo fixado para a apresentação das propostas é contínuo, não se suspendendo aos 

sábados, domingos e feriados. 

2 - A contagem dos prazos na fase de execução do contrato obedece às seguintes regras: 

a) Não se inclui na contagem do prazo o dia em que ocorrer o evento a partir do qual o mesmo 

começa a correr; 

b) Salvo estipulação expressa, os prazos são contínuos, não se suspendendo nos sábados, 

domingos e feriados.  

 

Cláusula 25.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Aveiro, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Cláusula 26.ª 

Lei aplicável 

Em tudo quanto estiver omisso no processo que constitui o presente procedimento, observar-se-á o 

disposto no Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que aprovou o Código dos Contratos Públicos, 

na sua atual redação, e demais legislação subsidiária, bem como, na parte aplicável, no Decreto-Lei 

n.º 280/2007, de 1 de agosto. 
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ANEXO III

 WC – Instalações Sanitárias

Equipamento Quantidade 

Sanita suspensa tipo Sanindusa 6 

Sanita suspensa para Pessoas com Mob. Cond. Tipo Sanindusa, serie 
WC Care, Ref.ª 119032 com tampo polyester Ref.ª 21911 

1 

Lavatório Encastrar tipo Sanindusa Arc Ref.ª 10876 10 

Urinol Ria tipo Sanindusa, Ref.ª 108500 2 

Torneira temporizada para lavatório, tipo Sanindusa modelo Eco ref. 
5190341 

9 

Torneira temporizada para urinol, tipo Sanindusa modelo Eco Ref.ª 
5190541 

2 

Monocomando para lavatório de pessoas com Mob. Cond., com 
manípulo clínico tipo serie easy da Sanindusa, Ref.ª 5368301 

1 

Barra rebativel de apoio para lavatorio e sanita c/porta rolos Aço Inox 
tipo LaserBuild/ Mediclinis, Ref.ª BG0800CS 

1 

Barra de apoio recta acab. em aço inox tipo Laser Build, cod. 
BR0600CS 

2 

Dispensador sabão líquido superfície (Cap.1.18L) tipo Laser Build 5 

Porta rolos de sup. Jumbo M 783CS (rolos 230mm) tipo Laser Build 7 

Porta piaçaba MD 221C c/ fix. Parede acab. escovado (cap. 3l) tipo 
Laser Build 

7 

Papeleira de chão circular c/ pedal ac. escovado (cap. 3L) tipo Laser 
Build 

7 

Dispensador de toalhas acab. Escovado tipo Laser Build 5 

Papeleira de chão s/ tampa B 279NS (cap. 25L) tipo Laser Build 5 

Cabide em aço inox escovado tipo Laser Build 8 

Cabine em painel fenólico com 13mm de espessura, estrutura de 
alumínio, RAL 9005, tipo Sportorion 

34,80+6,00+0,3
5 

Cacifos fenólicos com 13mm de espessura, estrutura de alumínio, RAL 
9005, tipo Sportorion 

3 

Estore em rolo com comando de corrente em alumínio 5,60m2 
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Edifícios A e B – Bares

Equipamento Quantidade

Cacifos fenólicos com 13mm de espessura, estrutura de alumínio, RAL 
9005, tipo Sportorion 

3 

Estore em rolo com comando de corrente em alumínio 
Em todas as 

janelas 

-Zona de Frente-

Bancada com uma prateleiras com 1,400ml de comprimento, aba de 40, com pio doméstico e escorredor, 
com espaço para máquina lavar louça. Inclui kit pedal misturador. 

Bancada com uma prateleiras com 1,400ml de comprimento, aba de 40 (deverá levar no futuro a aplicação 
de tulha e gaveta. 

-Cozinha-

Bancada com uma prateleira com 0,5metros lineares com aba de 100 (apoio à recepção de sujos) 

Lavadouro Eco Industrial com uma cuba e escorredor e uma prateleiras com a dimensão de 1,4metros 
lineares e aba de 100. Com misturadora monocomando de bancada  (com espaço para uma máquina de 
lavar) 

Bancada com uma prateleira com 0,55metros lineares com aba de 100 (saída de louça limpa) 

Lavadouro Eco Industrial com duas cubas e escorredor e uma prateleiras com a dimensão de 1,6metros 
lineares e aba de 100. Com misturadora monocomando de bancada (preparação) 

termoacumulador eléctrico com capacidade de 50l 

C – Restaurante

Casa de banho

Equipamento Quantidade 

Sanita suspensa tipo Sanindusa 1 

Lavatório em coluna com acabamento a aço inox satinado incluindo 
torneira ativada por pedal 

1 

Base de chuveiro de encastrar 75x75x08cm tipo Sanindusa 1 

Dispensador sabão líquido superfície (Cap.1.18L) tipo Laser Build 1 

Porta rolos de sup. Jumbo M 783CS (rolos 230mm) tipo Laser Build 1 

Porta piaçaba MD 221C c/ fix. Parede acab. escovado (cap. 3l) tipo 
Laser Build 

1 

Papeleira de chão circular c/ pedal ac. escovado (cap. 3L) tipo Laser 
Build 

1 
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Dispensador de toalhas acab. Escovado tipo Laser Build 1 

Papeleira de chão s/ tampa B 279NS (cap. 25L) tipo Laser Build 1 

Cabide em aço inox escovado tipo Laser Build 1 

Cacifos fenólicos com 13mm de espessura, estrutura de alumínio, RAL 
9005, tipo Sportorion 

3 

Estore em rolo com comando de corrente em alumínio 
Em todas as 

janelas 
Cabine em painel fenólico com 13mm de espessura, estrutura de 
alumínio, RAL 9005, tipo Sportorion 

5,90 m2 

Portas de armário constituído por estrutura de madeira maciça de 
pinho tratado, revestido a MDF de 10mm lacado a RAL 7030, incluindo 
armários, compartimentação e vão. 

53.94 m2 

Cozinha

Lavadouro Eco Industrial com duas cubas e escorredor, mais uma prateleira, com a dimensão de 1,600ml, 
com aba 100 (preparação) e com torneiras misturadora monocomando de bancada. 

Lavadouro Eco Industrial com uma cuba e escorredor, uma prateleira, com a dimensão de 1,400ml, com 
aba 100 (entre bloco parede e bloco quente) e com torneiras misturadora monocomando de bancada. 

Bancada com uma prateleira com 3,050ml e aba 100 (parede do empratamento, duma ponta à outra) 

  

- Separador de Gorduras – Marca Chicpoli, em Polietileno com a dimensão 600x400x420 

  

- Esquentador a gás, capacidade 13 litros, 

- Equipamento Solar Térmico. 

- Zona de Serviço – 

Bancada com uma prateleira com 3,170metros lineares com aba de 40, com pio redondo aplicado e com 
torneira misturadora monocomando aplicada. 

-Copa Suja-

Lavadouro Eco Industrial com uma cuba e escorredor e uma prateleiras com a dimensão de 1,4metros 
lineares e aba de 100. Inclui toneira misturadora monocomando de bancada. 

Bancada com uma prateleira com 1,770metros lineares com aba de 100 (c/espaço para máquina de lavar) 
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DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

1. NORMAS QUE REGEM A EXPLORAÇÃO 

1.1.1  Na exploração dos estabelecimentos observar-se-ão: 

a)  As cláusulas do Caderno de Encargos e documentos nele integrados; 

b) A legislação aplicável, nomeadamente a que respeita ao regime jurídico da utilização de 

exploração, às instalações para o Pessoal, à Segurança Social, à Segurança Higiene e Saúde no 

Trabalho 

1.1.2 Para efeitos do estabelecido na cláusula 1.1.1, consideram-se fazendo parte da exploração 

todos os documentos nele integrados e documentação emitida após a adjudicação, conforme 

cláusula 1.4. 

1.1.3 O Adjudicatário fica obrigado ao cumprimento e observância cuidadosa de toda a legislação 

portuguesa e comunitária vigente aplicável à exploração a realizar, bem como às normas e posturas 

camarárias do concelho em que a Exploração tem lugar. 

1.1.4 O Adjudicatário, sempre que solicitado pelo Adjudicante, fica obrigado a pôr à sua disposição 

os documentos comprovativos da observância das disposições a que se refere a cláusula 1.1.3. 

1.1.5 O Adjudicatário obriga-se também a respeitar, no que seja aplicável a eventuais trabalhos a 

realizar e não esteja em oposição com os documentos da exploração, as Normas Portuguesas, as 

especificações e documentos de homologação de organismos oficiais e as instruções de fabricantes 

ou de entidades detentoras de patentes. 

1.2 DOCUMENTAÇÃO EMITIDA APÓS A ADJUDICAÇÃO 

1.2.1 Considera-se como fazendo parte integrante da exploração, após aceitação pelo Adjudicatário, 

toda a correspondência emitida pela Câmara Municipal de Águeda ou pelos seus representantes 

posteriormente à assinatura do contrato, desde que esta documentação contenha esclarecimentos 

ou alterações a qualquer cláusula do contrato e/ou elementos nele integrados. 

1.2.2 Durante a vigência do contrato, o Adjudicatário obriga-se a ter toda a documentação arquivada 

de modo a poder ser rapidamente consultada. 

1.3 ATOS E DIREITOS DE TERCEIROS PERDAS E DANOS 

1.3.1. Perdas e Danos sem prejuízo do disposto na lei geral  
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1.3.1.1. O Adjudicatário é o único responsável pelas indemnizações por perdas e danos e as 

despesas resultantes de prejuízos pessoais, de doenças, de impedimentos permanentes e 

temporários ou morte, decorrentes ou relacionados com a execução da Exploração; estas 

indemnizações e despesas, abrangerão, obrigatoriamente, terceiros em atuação no local da 

Exploração, incluindo a própria Câmara Municipal de Águeda. 

1.3.1.2 O Adjudicatário é o único responsável pela reparação e indemnização de todos os 

prejuízos materiais que, por motivos a si imputáveis, sejam sofridos por terceiros incluindo a 

própria Câmara Municipal de Águeda, até à receção da Exploração, designadamente os 

prejuízos materiais resultantes: 

a) Da atuação do pessoal do Adjudicatário ou dos seus Subadjudicatários e/ou tarefeiros; 

b) Do deficiente comportamento dos equipamentos. 

1.3.1.3 O Adjudicatário é o único responsável pelas indemnizações, incluindo as por 
impedimento de utilização, devidas a terceiros. 

1.3.1.4 O Adjudicatário é o único responsável pela observância nas instalações alvo da 
atribuição de licença das normas em vigor no que se refere à prevenção contra incêndios no 
decurso do Prazo de utilização/exploração. 

1.3.1.5 O Adjudicatário é o único responsável pela cobertura dos riscos resultantes de 
circunstâncias fortuitas e/ou imprevisíveis e de quaisquer outras, nomeadamente as 
decorrentes de cheias. 

 

2. O DIREITO DE EXPLORAÇÃO 

2.1 O Direito de Exploração abrange a utilização e exploração de estabelecimentos de restauração 
ou afins no Largo Botaréu/ Praça 1.º de Maio, nas condições descritas no Caderno de Encargos, 
incluindo a manutenção dos espaços e equipamentos definidos nas plantas anexas (anexos I) 

3.PRAZO, RESGATE, TRANSMISSÃO E FISCALIZAÇÃO 

3.1 A atribuição do direito de utilização/ exploração terá o prazo de 10 anos, com a possibilidade de 
renovação por mais 5 anos nos termos a acordar entre as partes. 

3.2 A partir do sétimo ano, a Câmara Municipal de Águeda terá o direito de resgate contra o 
pagamento de indemnização ao adjudicatário calculada nos termos legais. 

3.3 A atribuição dos direitos de utilização/exploração adjudicados não são transmissíveis, total ou 
parcialmente, a qualquer título, sem autorização prévia da Câmara Municipal de Águeda, sendo 
nulos e de nenhum efeito, os atos e contratos celebrados, com infração ao aqui previsto. 
 

3.4. A Câmara Municipal de Águeda tem o direito de fiscalização, nomeadamente para aquilatar se o 
Adjudicatário está a cumprir as condições acordadas e tituladas. 
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4. CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO 

4.1. INÍCIO DA EXPLORAÇÃO 

4.1.1. No prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data de assinatura do contrato, o 

Adjudicatário deverá dar início às obras necessárias à instalação do Estabelecimento de 

Restauração ou Afim. 

4.1.2 No prazo máximo de 30 (trinta dias) a contar da data de assinatura do Contrato, o Adjudicatário 

deverá dar início à exploração do Estabelecimento de Restauração ou Afim. 

4.1.3 O não cumprimento da data indicada no ponto anterior poderá implicar a caducidade do 

contrato, respondendo civilmente o Adjudicatário pelos danos causados.. 

4.2.4 O Adjudicatário é o único responsável perante a Câmara Municipal de Águeda, pela 

preparação, planeamento e coordenação de todas as tarefas a desenvolver na exploração, incluindo 

as que forem realizados por subadjudicatários e/ou tarefeiros. 

 

5. EXECUÇÃO DA EXPLORAÇÃO 

5.1 PESSOAL 

5.1.1 Obrigações relativas ao Pessoal 

5.1.1.1. São da exclusiva responsabilidade do Adjudicatário, todas as obrigações relativas ao 

pessoal empregado na Exploração, à sua aptidão profissional e à sua disciplina. 

5.1.1.2.O Adjudicatário compromete-se a respeitar e fazer respeitar todas as normas vigentes 

da legislação portuguesa e dos regimes especiais previstos em tratados ou convenções 

internacionais de que Portugal seja parte ou a que adira, em matéria de entrada, permanência 

e trabalho, permanente ou eventual e ainda que não remunerado, de trabalhadores 

estrangeiros em território nacional. 

5.1.1.3.O incumprimento do compromisso referido no número anterior é punível nos termos 

da lei, constituindo a reincidência no comportamento faltoso fundamento bastante para a 

cessação do contrato. 

5.1.2. Encargos Sociais  

O Adjudicatário é responsável por todos os encargos sociais e descontos estabelecidos nas 

legislações em vigor, relativamente ao pessoal que tiver ao seu serviço.  

5.1.3. Horário de Funcionamento 
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O horário será definido de acordo com o horário proposto pelo adjudicatário e aprovado pela 

Câmara Municipal de Águeda. 

A Câmara Municipal de Águeda poderá autorizar a alteração do horário definido, 

nomeadamente em épocas festivas e ou eventos a realizar no local nomeadamente o AgitÁgueda, 

Festa do Leitão e outros. 

 

5.2 EQUIPAMENTOS 

5.2.1. O Adjudicatário é responsável pela colocação de todos os materiais e equipamentos 

necessários ao bom funcionamento do estabelecimento cumprindo toda a legislação em vigor. 

5.2.2. Constitui encargo do Adjudicatário, os custos com a utilização de máquinas, aparelhos, 

utensílios, ferramentas bem como todos os encargos com a manutenção e/ou substituição dos 

equipamentos existentes, manutenção e/ou melhoramento nas instalações, incluindo as instalações 

Sanitárias Públicas e tudo o mais indispensável à boa execução da Exploração. 

5.2.3. O equipamento a que se refere a cláusula anterior deve satisfazer, quer quanto às suas 

características, quer quanto ao seu funcionamento, o estabelecido nas leis e regulamentos de 

segurança aplicáveis. 

5.2.4 São estabelecidas no anexo I normas de aplicação específica para as esplanadas dos 

equipamentos de restauração e afins, nomeadamente no que concerne aos seguintes pontos: 

Mesas, Cadeiras e Bancos; Chapéus de Sol; Balcões; Toldos, Alpendres e Sanefas; Floreiras; 

Papeleiras; Cavaletes Publicitários; Estrados ou Palcos; Aparelhos de Aquecimento; Tapetes, 

Esteiras ou similares; Expositores, Arcas de Gelados, Brinquedos Mecânicos e Equipamentos 

Similares; Altifalantes; Projectores ou Focos de Luz; Pára-Ventos ou Estruturas de Caixilharia; 

Limpeza. 

 

5.3 TERMO DA EXPLORAÇÃO 

5.3.1. O contrato cessa, uma vez verificadas todas as condições contratuais que presidiram à sua 

execução. 

5.3.2. Com o termo do contrato, o Adjudicatário entregará à Câmara Municipal de Águeda, as 

instalações, incluindo as instalações Sanitárias Públicas no mínimo, nas condições em que o 

conjunto lhe foi entregue na data de assinatura do contrato, incluindo todas as benfeitorias entretanto 

ali efetuadas. 

5.4 SUB-ADJUDICATÁRIOS E TAREFEIROS 
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5.4.1. A responsabilidade de todos os trabalhos/serviços incluídos na Exploração, seja qual for o 

agente executor, será sempre do Adjudicatário, salvo no caso de trespasse parcial devidamente 

autorizado, não reconhecendo a Câmara Municipal de Águeda, senão para os efeitos indicados 

expressamente na lei, a existência de quaisquer sub-adjudicatários e/ou tarefeiros que trabalhem por 

conta ou em combinação com o Adjudicatário. 

 

6. SUSPENSÃO DA EXPLORAÇÃO 

6.1. PELO ADJUDICATÁRIO 

6.1.1. O Adjudicatário apenas poderá suspender a exploração quando tal resulte de: 

a)Ordem ou autorização escrita da Câmara Municipal de Águeda ou dos seus agentes ou fato que 

lhes seja imputável; 

b)Caso de Força Maior; 

6.1.2. No caso de suspensão nos termos da cláusula anterior o Adjudicatário deverá comunicar à 

Câmara Municipal de Águeda, por carta registada, expressamente a alínea invocada. 

 

6.2. PELA ENTIDADE ADJUDICANTE 

6.2.1A Câmara Municipal de Águeda poderá suspender temporariamente a Exploração no todo ou 

em parte, sempre que circunstâncias especiais a impeçam em condições satisfatórias. 

6.2.2. A Câmara Municipal de Águeda poderá ordenar a imediata suspensão da Exploração, sempre 

que houver perigo iminente ou prejuízos graves para o interesse público. 

6.2.3. Se a suspensão ordenada pela Câmara Municipal de Águeda resultar de facto imputado ao 

Adjudicatário, este será notificado por meio adequado, podendo reclamar por escrito contra essa 

imputação no prazo que lhe for concedido. 

 

6.3. INCUMPRIMENTO, RESCISÃO E RESOLUÇÃO DO CONTRATO 

6.3.1FORÇA MAIOR E OUTROS FACTOS NÃO IMPUTÁVEIS AO ADJUDICATÁRIO 

6.3.2. Cessa a responsabilidade do Adjudicatário por falta, deficiência ou atraso na execução do 

contrato, quando o incumprimento resulte de facto que lhe não seja imputável. 

6.3.3. Os danos causados na Largo Botaréu/ Praça 1.º de Maio caso de Força Maior ou qualquer 

outro facto não imputável ao Adjudicatário, serão suportados pela Câmara Municipal de Águeda 
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quando não correspondam a riscos que devam ser assumidos pelo Adjudicatário nos termos do 

contrato.  

 

6.4. VERIFICAÇÃO DO FACTO IMPEDITIVO 

6.4.1 Ocorrendo facto que deva ser considerado caso de Força Maior, o Adjudicatário deverá no 

prazo de 8 (oito) dias subsequente à data em que tome conhecimento da ocorrência, requerer à 

Câmara Municipal de Águeda que proceda ao apuramento do facto e à determinação dos seus 

efeitos. 

6.4.2 Logo que o Adjudicatário apresente o seu requerimento, a Câmara Municipal de Águeda 

procederá, com a assistência do Adjudicatário, à verificação da ocorrência, lavrando-se auto do qual 

constem: 

a) As causas do facto ou acidente; 

b) O estado das coisas depois do facto ou acidente e no que difere do estado anterior; 

c) Se tinham sido observadas as regras de uma boa exploração e gestão e as prescrições da 

Câmara Municipal de Águeda; 

d) Se foi omitida alguma cautela que segundo as regras normais da prudência e experiência, 

o Adjudicatário devesse ter tomado para evitar ou reduzir os efeitos do caso de Força Maior; 

e) Se a Exploração tem de ser suspensa, no todo ou em parte, definitiva ou temporariamente, 

especificando-se, no caso de interrupção parcial ou temporária, a parte e o tempo provável 

em que a interrupção se verificará; 

f) O valor provável do dano sofrido; 

g) Qualquer outra menção que se julgue de interesse ou que o Adjudicatário ou o seu 

representante solicite que seja consignada. 

 

6.4.3. O Adjudicatário, poderá imediatamente no auto ou no prazo de 8 (oito) dias, formular 

requerimento fundamentado em que apresente as suas pretensões conforme o que julgar seu direito, 

discriminando os danos a reparar e o montante destes se for possível determiná-los desde logo, e, 

impugnando se quiser, o conteúdo do auto. 

6.4.4. Recebido o requerimento do Adjudicatário, será ele remetido com o auto à Câmara Municipal 

de Águeda, a qual notificará a sua decisão ao Adjudicatário no prazo de 15 (quinze) dias; o mesmo 
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procedimento, adaptado às circunstâncias, será seguido quando o Adjudicatário pretenda ser 

indemnizado com o fundamento na prática de atos que dificultem ou onerem a Exploração. 

6.4.5. É incumbência da Câmara Municipal de Águeda, proceder à verificação da ocorrência; caso 

não o faça, poderá o Adjudicatário proceder a ela, lavrando o auto em duplicado com a presença de 

duas testemunhas, remetendo o original desde logo à Câmara Municipal de Águeda. 

 

7. CESSAÇÃO E RESOLUÇÃO CONVENCIONAL CONTRATO 

7.1.1. Por incumprimento dos trabalhos a realizar no âmbito da manutenção da Largo do Botaréu / 

Praça 1º de Maio, de acordo com as clausulas do Caderno de Encargos e respetivos anexos. 

7.1.2. A Câmara Municipal de Águeda terá ainda o direito de cessação do contrato pelos seguintes 

motivos: 

a) A repetida falta de cumprimento, por parte do Adjudicatário, de quaisquer outras 

obrigações contratuais; 

b) A falência do Adjudicatário; 

c) Trespasse não autorizado; 

d) Encerramento por um período superior a 30 (trinta) dias. 

7.1.3 Nos casos de morte do Adjudicatário, os herdeiros tomam sobre si o encargo do cumprimento 

do contrato, devendo habilitar-se para o efeito, nos termos legais, no prazo máximo de 22 (vinte e 

dois) dias a contar da data do óbito. 

7.1.4. Nos casos de cessação de Licença por falência do Adjudicatário, a Câmara Municipal de 

Águeda poderá aceitar, se lhe convier, que os credores formem sociedade para assegurar a 

continuação da execução do adjudicado. 

 

7.2 PROCESSO EM CASA DE CESSAÇÃO PELO CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA. 

7.2.1 Desde a comunicação da cessação do contrato até à data de saída efetiva do Adjudicatário, 

todos os equipamentos, ferramentas e demais artigos em obra, continuam à guarda e 

responsabilidade do Adjudicatário, pelo que, qualquer desaparecimento ou destruição parcial ou total 

é da exclusiva responsabilidade do Adjudicatário. 

7.2.2.Nos casos em que seja reconhecido ao Adjudicatário o direito de rescisão, o exercício desse 

direito terá lugar mediante requerimento dirigido à Câmara Municipal de Águeda, nos 15 (quinze) 
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dias subsequentes à verificação do facto justificativo do direito, e, no qual, o pedido fundamentado, 

será instruído com os documentos que possam comprovar as razões indicadas. 

7.2.3 Em caso algum, poderá o Adjudicatário paralisar a exploração, devendo aguardar, para entrega 

da Exploração, a resolução do requerimento. 

 

7.3. RESOLUÇÃO CONVENCIONAL DO CONTRATO 

A Câmara Municipal de Águeda e o Adjudicatário podem, por acordo e em qualquer momento, 

resolver o contrato, fixando no acordo os efeitos desta resolução. 

 

8. SEGUROS 

8.1 O adjudicatário será responsável por todos os seguros obrigatórios, nos termos da legislação em 

vigor, e adequados a atividade em causa, sem qualquer encargo para a Câmara Municipal de 

Águeda. 

8.2 A existência dos seguros indicados, não exime o Adjudicatário da sua obrigação de indemnizar 

pelos prejuízos não cobertos, relativos aos sinistros por que seja responsável. 

8.3 Os seguros indicados, em nada diminuem ou restringem as obrigações contratuais do 

Adjudicatário perante a Câmara Municipal de Águeda. 

8.4 O Adjudicatário é responsável, perante a Câmara Municipal de Águeda, pelos seguros previstos 

e cuja celebração e manutenção seja devida aos seus Subadjudicatários, tarefeiros e /ou 

fornecedores. 
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PROCEDIMENTO DE CONCURSO PÚBLICO PARA A “ATRIBUIÇÃO DO DIREITO DE 

EXPLORAÇÃO DOS BARES E RESTAURANTE DO LARGO DO BOTARÉU / PRAÇA 1º DE 

MAIO”, NA FREGUESIA E CONCELHO DE ÁGUEDA” 

 

 

Normas de Aplicação Especifica Para Esplanadas de Equipamentos de Restauração e Plano 

de Manutenção de Espaços verdes e Afins. 
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1. NORMAS DE APLICAÇÃO ESPECÍFICA PARA ESPLANADAS DE EQUIPAMENTOS DE 

RESTAURAÇÃO OU AFINS  

1.1. Mesas, cadeiras e bancos 

a) A escolha das mesas, cadeiras e bancos devem ter a aprovação prévia da Câmara Municipal de 

Águeda. 

b) As mesas e cadeiras podem conter o logo e/ou nome do estabelecimento, não sendo permitida 

qualquer outro tipo de mensagens publicitárias, devendo estar sempre em bom estado de 

conservação, limpeza e apresentação. 

c) Durante o período de funcionamento do Estabelecimento, as mesas e cadeiras devem estar 

devidamente arrumadas. 

1.2 Chapéus de sol 

Os chapéus de sol devem ser de tecido de cor base branca ou cru e podem conter o logo e/ou nome 

do estabelecimento no rebordo ou bainha, não sendo permitida qualquer outro tipo de mensagens 

publicitárias. 

No entanto, reserva-se o direito de vetar a escolha de modelos menos adequados, pelo que os 

proponentes devem sujeitar a proposta à aprovação da Câmara Municipal de Águeda. 

Os chapéus de sol devem ser resistentes ao vento e devem estar munidos de bases próprias que 

garantam a segurança dos clientes do Estabelecimento e demais transeuntes. 

Não é permitido qualquer outro tipo de fixação dos chapéus de sol, sem serem as bases próprias, 

não se admitindo qualquer fixação ao pavimento do espaço público. 

Os chapéus de sol devem estar sempre em boas condições de apresentação, não devendo 

nomeadamente apresentar-se sujos, rasgados e/ou com varetas partidas. 

Os chapéus de sol devem ser colocados dentro do espaço de esplanada.  

1.3 Balcões 

Não são permitidos quaisquer tipo de balcões ou similares na zona de esplanada. 

1.4 Toldos, alpendres ou sanefas 

Não é permitida a colocação de qualquer um destes equipamentos. 
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1.5 Floreiras 

Não é permitida a colocação de floreiras nas esplanadas como decoração e/ou delimitação do 

espaço consignado. 

1.6 Papeleiras 

É recomendável a utilização de papeleiras nas esplanadas. 

As papeleiras utilizadas devem integrar-se harmoniosamente com os restantes equipamentos da 

Esplanada. 

Reserva-se o direito de vetar a escolha de modelos menos  adequados, pelo que os proponentes 

devem sujeitar a proposta à aprovação da Câmara Municipal de Águeda. 

1.7 Cavaletes publicitários 

Só é permitida a colocação de cavaletes publicitários com as ementas e/ou eventos nos 

estabelecimentos e esplanadas, de acordo com modelo a aprovarem pela Câmara Municipal de 

Águeda.  

1.8 Estrados ou palcos 

A utilização de estrados ou palcos para eventos pontuais, poderá ser autorizada, desde que sujeitos 

a aprovação. Para isso, o titular do estabelecimento deverá apresentar à Câmara Municipal de 

Águeda, com uma semana de antecedência, o projeto do referido evento indicando num desenho, a 

implantação do palco/estrado com as dimensões e o tempo de permanência no local, devendo, 

também ser entregues todos os planos da instalação e devendo o titular do estabelecimento cumprir 

a legislação aplicável ao evento em causa, designadamente, obter quaisquer autorizações 

necessárias para o efeito. 

 

1.9 Aparelhos de aquecimento 

Os titulares dos estabelecimentos poderão instalar aparelhos de aquecimento de esplanadas, desde 

que os mesmos estejam de acordo com todas as normas de segurança em vigor. 

1.10 Tapetes, esteiras ou similares 

Os titulares dos estabelecimentos não poderão colocar tapetes, esteiras ou outros similares nas 

Esplanadas.  

1.11 Expositores, arcas de gelados, brinquedos mecânicos e equipamentos similares 
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Os titulares dos Estabelecimentos só poderão colocar expositores, arcas de gelados, máquinas de 

vending, brinquedos mecânicos ou outros equipamentos, após consulta e aprovação por parte da 

autarquia.  

1.12 Altifalantes 

Os titulares dos estabelecimentos poderão colocar altifalantes na fachada do estabelecimento, desde 

que os mesmos estejam direcionados para a esplanada e desde que a sua dimensão, cor e local não 

se evidenciem da restante estrutura do estabelecimento. 

No entanto, reserva-se o direito de vetar a escolha de modelos menos adequados, pelo que os 

proponentes devem sujeitar a proposta à aprovação da Câmara Municipal de Águeda. 

1.13 Projetores ou focos de luz 

Poderão ser permitidos outros pontos de luz desde que previamente autorizados pela Câmara 

Municipal de Águeda.  

1.14 Pára-ventos ou estruturas de caixilharia 

É permitida a colocação de pára-ventos ou outras estruturas, em acrílico, sendo necessária a 

aprovação prévia, por parte da autarquia.  

1.15 Limpeza 

Os titulares dos estabelecimentos serão responsáveis pela limpeza do chão da área de esplanada. 

Para efeitos do disposto no número anterior, entende-se por limpeza da área de esplanada, a 

permanente recolha de papéis, copos, guardanapos, restos de comida, palhinhas, pontas de cigarros 

e outros detritos que os clientes do estabelecimento ou transeuntes deitem ao chão, assim como a 

limpeza das mesas, cadeiras ou bancos. 

Os titulares dos estabelecimentos não poderão colocar contentores de lixo, sacos, caixas, vasilhame, 

cartões, papel, na área de esplanada, mesmo que os mesmos sejam colocados junto às portas de 

serviço do estabelecimento. 

 

 

2. NORMAS DE MANUTENÇÃO DOS ESPAÇOS VERDES 

O serviço de manutenção dos espaços verdes da Praça 1º de Maio consiste na limpeza, plantação, 

mondas, adubação, corte de relva e de sebes e podas de palmeiras bem com a remoção e 

transporte de resíduos (materiais sobrantes - verdes) para o centro de compostagem municipal. 
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2.1 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Sem prejuízo de outros trabalhos tidos como normais no âmbito dos serviços de manutenção e 

conservação dos espaços verdes, citados anteriormente, as tarefas a desenvolver pelo 

concessionário serão, de modo a garantir a correta execução de todos os serviços incluídos no 

âmbito destas normas técnicas, pelo menos, as seguintes tipologias de trabalhos: 

a) Rega; 

b) Tratamentos fitossanitários; 

c) Adubações; 

d) Podas de arbustos; 

e) Relvados; 

f) Herbáceas e Arbustos (Pouco aplicável no presente caso); 

g) Palmeiras; 

h) Limpeza; 

2.1.1 – A cada tipologia de trabalhos corresponde a seguinte abrangência: 

a) REGA 

A operação de rega será efetuada sempre que o grau de humidade do solo não for suficiente para 

assegurar a vida e o normal desenvolvimento das plantas. A distribuição de água de rega será feita 

por aspersão ou com mangueiras a partir das tomadas de água, de acordo com o sistema de rega. 

Em casos de eventual penúria de água deverão efectuar-se regas localizadas em caldeira, na 

Primavera e Verão, com cerca de 4, 8 ou 15 dias de intervalo, conforme as necessidades do tempo. 

A dotação de água deverá ser de aproximadamente de 25 l / árvore. Nestas situações eventuais, as 

caldeiras, abertas no começo da Primavera, manter-se-ão cobertas com casca de pinheiro para 

melhor conservar a humidade. 

1. Os sistemas de rega deverão ser verificados periodicamente de modo a garantir o seu bom 

funcionamento. O concessionário deverá fazer a substituição de todo o material danificado ou 

vandalizado, assim que for detetada qualquer anomalia, que deverá ser comunicada previamente ao 

município. 

2. O concessionário deverá alertar a Câmara Municipal de Águeda, da existência de sistemas de 

rega obsoletos de modo a que esta proceda à sua substituição, se assim o entender. 

3. O concessionário deverá efetuar a programação e verificação periódica de todos os sistemas de 

rega. 

b) TRATAMENTOS FITOSSANITÁRIOS 
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Sempre que se tornem necessários, o Concessionário dará conhecimento da existência do problema 

e do tratamento proposto para o solucionar, que será sujeito à avaliação e aprovação pela Câmara 

Municipal de Águeda. 

1. Deverá ser mantida uma vigilância assídua de modo a ser detetado antecipadamente o 

aparecimento de qualquer tipo de praga ou doença, para atempadamente se proceder ao seu 

tratamento fitossanitário. Os produtos químicos a utilizar deverão cumprir a legislação em vigor, e 

serão sempre submetidos à aprovação da Câmara Municipal de Águeda. 

c) ADUBAÇÕES 

1. A fertilização será efetuada periodicamente e adequada às necessidades das espécies vegetais. 

Na ausência de dados sobre a fertilidade da terra seguir-se-á a seguinte fertilização geral:   

Relvados 

Todos os anos serão efetuadas duas adubações com adubo composto, à razão de 50 g / m2, uma no 

início da Primavera (Março) e outra no início do Outono (Outubro). 

A seguir à primeira adubação, e com intervalos médios de mês e meio, far-se-ão mais três 

adubações de cobertura da mistura de 2/3 de adubo nitro-amoniacal, com 1/3 de adubo composto, à 

razão de 30 g/m2 da mistura. A aplicação far-se-á alguns dias após corte. 

Arbustos e Herbáceas 

Far-se-ão duas adubações de cobertura com adubo composto, doseando 150 g/m2 a ter lugar no 

início da Primavera e do Outono. Após a monda e sacha do terreno, a incorporação do adubo far-se-

á por distribuição superficial com rega imediatamente posterior. 

Árvores em Caldeira 

Far-se-ão duas fertilizações anuais: uma orgânica, com composto orgânico em Fevereiro, à razão de 

1,5 Kg / caldeira, e outra química após mês e meio a dois meses (Março / Abril), com adubo 

composto, à razão de 1 Kg / caldeira. 

 

d) PODAS DE ARBUSTOS 
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1. As podas deverão ser realizadas quando seja necessário ajudar o arbusto a conservar a sua forma 

natural ou no caso de se pretender favorecer a floração, a denominada poda de manutenção; 

2. Para o caso das podas de rejuvenescimento, estas só deverão ocorrer justificadamente e com 

conhecimento e aprovação por parte da Câmara Municipal de Águeda; 

3. Sempre que exista uma solicitação exterior para qualquer tipo de corte em arbusto, dever-se-á dar 

conhecimento à Câmara Municipal para parecer; 

4. A poda a efetuar deverá ser adequada ao tipo de arbusto. 

Em caso algum será permitido a poda das árvores, assim como não será aceite o corte das 

ramagens inferiores. O arvoredo deverá manter-se com as suas formas naturais. 

Debaixo da orientação da Câmara Municipal, durante o período de repouso vegetativo, serão 

suprimidos os ramos que ameacem desequilibrar o normal desenvolvimento da planta, de modo a 

manter-se a sua silhueta natural e a gradualmente a sua copa ser elevada. Excetuando a operação 

anteriormente descrita que dependerá da Câmara Municipal de Águeda, será proibido qualquer corte 

no arvoredo, a não ser de ramos secos e restos de ramos secos, ou anteriormente quebrados. 

Relativamente a arbustos, deverá o concessionário executar limpezas de ramos secos ou doentes, e 

de ramos com crescimento desproporcional com o fim de conduzir o exemplar segundo a sua forma 

natural, e fazer a manutenção das sebes existentes. Os arbustos de flor, deverão ser podados de 

acordo com a sua natureza e especificidade, no sentido de produzirem floração mais intensa e 

vistosa. Nunca sem o consentimento da Câmara Municipal, o Concessionário tomará iniciativas de 

condução de arbustos sob uma forma artificial, quer seja para formação de sebes, quer seja para 

aproximação a formas arbóreas, com risco de incorrer em penalidades. 

Dependendo da natureza das herbáceas, pode ser necessário aparar, e condicionar crescimento 

desmesurado, ou intensificar a floração daquelas. Sempre que tal se verificar, deve o adjudicatário 

informar a fiscalização das suas intenções. 

e) RELVADOS 

Corte 

A operação principal de manutenção de um relvado além da rega e da fertilização, é o corte de relva. 

Este deverá ser feito mecanicamente, podendo usar-se máquinas de lâminas helicoidais 

(preferencialmente) no mínimo com 5 lâminas, ou rotativas, com largura média de corte de 50 cm. 
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Em parcelas cuja dimensão não permita o corte de relva com máquinas acima referidas ou em 

relvados instalados em taludes, os cortes serão feitos com máquinas do tipo Flymo, ou equivalente. 

A frequência de corte depende sobretudo das condições climatéricas, da frequência de rega, da 

fertilização e do tipo de uso / função preconizados para o relvado. A relva deverá apresentar uma 

altura homogénea de 3 a 5 cm, nunca superior a 7 cm, e terá uma cor uniforme sem manchas 

amareladas.  

Arejamento superficial e/ou em profundidade 

Sempre que se verifique que se forma superficialmente uma camada tipo feltro com mais de 1 cm, 

que dificulte a circulação de ar e água esta deverá ser rasgada de modo a permitir o normal 

desenvolvimento das raízes. De igual modo em profundidade pode criar-se uma camada compacta 

de solo, que também será destruída. 

Sempre que estas situações ocorram, torna-se necessário promover o arejamento do relvado, 

usando para tal as máquinas mais adequadas: fresas de facas, arejador vertical, arejador rotativo de 

facas ou outras, de acordo com a especificidade da situação. 

Rolagem 

De acordo com as indicações da Câmara Municipal poderá o adjudicatário ter que efectuar esta 

operação. 

Ressementeira 

Antes da sementeira, deve-se proceder à regularização do terreno e correcções necessárias nos 

pontos onde houver abatimentos, devendo a superfície do terreno apresentar-se no final, 

perfeitamente desempenada, salvo características especiais do espaço verde. 

Todos os trabalhos de ressementeira dos relvados devem efetuar-se em condições climatéricas 

frescas ou húmidas, naturais (Primavera e Outono) ou artificiais (rega), para que o relvado possa 

recuperar rapidamente. Para a reparação do dano provocado no relvado, remover-se-á o mais 

pequeno quadrado de relva onde se inclua a porção afetada. Seguidamente, deverá remexer-se bem 

a superfície do solo com uma forquilha, fertilizar do mesmo modo que o indicado para as herbáceas, 

adicionar uma porção de terra viva de modo a repor o nível do terreno, após a compactação 

(prevendo o abatimento daquela), e em seguida efectuar a sementeira. 
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Depois do espalhamento das sementes manual ou mecanicamente, segue-se o enterramento das 

mesmas, que pode ser feito picando a superfície do terreno com ancinho, seguida de rolagem com 

rolo normal. Deve sempre atender-se ao grau de humidade em excesso. Após a cobertura das 

sementes terá lugar a primeira rega, devendo a água ser bem pulverizada e distribuída com cuidado 

e regularidade. 

O lote de sementes a utilizar, de acordo com o respectivo plano de sementeira ou na ausência deste, 

segundo a mistura indicada pela fiscalização, deverá ser semeado com densidade igual a 30 g / m2, 

ou segundo indicação da Câmara Municipal Águeda. 

1. Deverão proceder-se a todas as operações culturais necessárias à manutenção dos relvados, 

como sejam o corte, a ressementeira, a monda, tratamentos fitossanitários, adubação, aerificação e 

outros; 

2. Deverão ser efetuados tantos cortes quanto os necessários de modo a manter o relvado a uma 

altura adequada; 

3. A monda, ou seja, a eliminação de infestantes deverá ter lugar sempre que estas se tornem 

visíveis, devendo ser arrancadas pela raiz e não simplesmente cortadas; 

4. Sempre que o relvado se apresente degradado ou pelado, deverão ser feitas ressementeiras. 

f) HERBÁCEAS E ARBUSTOS 

1. Periodicamente, as zonas com herbáceas e/ou arbustos deverão ser mondadas e sachadas; 

2. A retancha estará a cargo do concessionário e deverá ser efetuada em caso de morte, furto ou 

estado degradado da espécie vegetal. Antes da reposição da espécie vegetal deverão ser 

executadas todas as operações associadas às boas práticas culturais. 

 

 

Monda 

As zonas arbustivo - herbáceas deverão ser periodicamente mondadas sobretudo durante a 

Primavera e Outono. A operação de monda é feita à mão ou com um sacho e consiste na eliminação 

de toda e qualquer erva daninha, de forma a evitar a concorrência com as plantas cultivadas. 

Retanchas e Substituições 
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As plantas instaladas por plantação que se apresentem em más condições serão substituídas por 

outras equivalentes, na época apropriada, para garantir as densidades e localizações adequadas e 

se mantenham os planos de plantação originais. 

Se tiver passado cerca de um ano após a plantação inicial, dever-se-á efetuar uma fertilização nos 

mesmos moldes e quantidades preconizadas para a plantação. 

A plantação das diferentes tipos vegetais, far-se-á de acordo com as indicações da Câmara 

Municipal. 

Desbaste 

Efectuar-se-ão os desbastes necessários da vegetação arbustiva, de modo a que o seu 

desenvolvimento futuro corresponda às densidades do projecto. 

g) PALMEIRAS 

1. Sempre que existam e se justifique, deverá proceder-se à limpeza de secos (ramos e folhas) nas 

palmeiras. 

Limpeza de zonas arborizadas 

O coberto que se desenvolve sob o revestimento arbóreo, tipo bosque, deve ser limpo e eliminado 

pelo menos duas vezes por ano, no Outono e na Primavera. 

Caldeiras de árvores 

Como prevenção da saúde de todas as árvores existentes, deverão ser mantidas as suas caldeiras  

sem relva, num raio mínimo de 50 cm. Não devendo em situação alguma o tronco destas ser tocado 

pelas máquinas de fio ou outro choque/agressão mecânico(a). 

Tutoragem 

Serão colocados ou substituídos os tutores que se mostrem necessários ao bom desenvolvimento da 

vegetação instalada. Os novos tutores serão cravados junto ao caule, de modo a não afectar as 

raízes, devendo ficar a prumo e bem fixos, tendo o cuidado de não ferir a planta na amarração. A 

vegetação deve ficar fixa ao tutor com cintas de amarração em borracha. 

Desbaste 

Não será permitido efetuar desbastes de árvores. 

h) LIMPEZA 
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Todos os resíduos acumulados sobre as zonas ajardinadas e de calçada confinantes com o 

adjudicatário e inclusas ao espaço de intervenção/concessionado, deverão ser retirados diariamente. 

(Ver mapa com a delimitação das zonas) 

1. Dever-se-á dar especial atenção à limpeza de todas as áreas objeto da presente concessão. 

2. Os serviços a prestar deverão garantir a eliminação quer dos resíduos resultantes da prestação de 

serviços quer de infestantes, folhas mortas, entulhos, dejetos ou qualquer outro detrito existente no 

local. 

3. Os resíduos resultantes dos serviços de manutenção não poderão permanecer no local, ainda que 

ensacados. Devendo os verdes ser encaminhados para o Centro de compostagem. 

SITUAÇÕES DE NECESSIDADES EXTRAS DE RECUPERAÇÃO – APÓS EVENTOS 

Caberá ao organizador do evento todos os trabalhos necessários à reposição das boas condições 

dos relvados e áreas ajardinadas. 

Cabe ao responsável pela manutenção corrente (o presente concessionário) a enumeração dos danos à 

Câmara Municipal e o assegurar da reposição dos mesmos. O que na sua falha deixará de ser da 

responsabilidade do concessionário, desde que devidamente assinalado, por escrito, após o evento. 

 

ÁREA DE INTERVENÇÃO 

1. Os espaços verdes públicos localizados na Praça 1º de Maio, Centro de Águeda, abrangidos pela 

prestação de serviços encontram-se assinalados em Planta anexa. 

2. Estão excluídas deste contrato as seguintes tarefas: 

a. Serviços de manutenção de limpeza de patamares do rio; 

b. Serviços de eliminação de infestantes em zonas pavimentadas de circulação pedonal; 

c. Serviços de manutenção de mobiliário urbano e equipamento de parque infantil, no entanto deve o 

concessionário, alertar a Câmara Municipal de Águeda para qualquer ocorrência fora do normal, 

degradação do mobiliário ou atos de vandalismo ocorridos nas áreas objeto da presente concessão, 

de modo a que a Câmara Municipal de Águeda proceda à sua substituição, se assim o entender. 
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